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PROCESSO ADMINISTRATIVO - OO1 12025
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DISPENSA DE LICITAçAO
No 00112025

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
IMPRESSÃO DE MATERIAL GRAFICO PARA OS
SERVrÇOS ADMINISTRATIVOS DA CAMARA
MUNICIPAL DE VEREADORES DE UMBURANAS.

DATA DA RATIFICAÇÃO:
05t02t2025



CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
cNPJ - 16.45CI.033/0001-73

I)ocumento de Formalização de f)emanda * tlltD n" 001/2025

Exnro, Senhor
SOSTENI§ ALMEIDA BAITBO§A
DD. Presidente do Legislativo Municipal.
l]mburanas - Bahia

Senhor Presiderrte.

A contrataçâo de empresa especializadt pwa impressão de materiais gráficos com a
finalidade de atender as denundas da Câmma Municipal de Vereadores de Umburanas *
tsA.

Detalhamento dos serviços:

ITEM QUANT
DESCRTÇÃÔ UND

01 200 BLOCOS DE PAPEL T]MBRADO A4 BLOCO

02 2 000 BLOCOS DE REQUERIMENTO A4 BLOCO

03 2.000 CAPAS DE PROJETO DE LEI UND

a4 2.ü00 CAPAS DÊ PROCE§SO ADMINISTRATIVO UND

05 2 000 CAPAS DE PROCESSOS DE PAGAMENTO UND

06 500 PASTA CAPA DURA TIMBRADA UND

07 2A AGENDA TIMBRADA UND

08 20 PLACA EM ACRTLTCO TDENTIF|CAÇÃO DE MESA UND

09 200 CLASSTFTCÀDOR COM IDENTTFTCAÇÃO
VEREADOR

UND

Diante do exposto solicito a abertura de Processo Administrativo para que sejam
tomadas todas as medidas legais para a aquisição.

Umburanas (BA), 27 de Janeiro de 2025

Viclal dos Santos
Diretor Administrativo

Av. §everino Ribeiro Granja, s/no. - Centro
Umburanas - BA - CEP: 44.798-000
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CAMARA MUN]CIPAL DE UMBURANAS
CNPJ - 16.450.033 /0001-13

AUTORIZACÃO

O Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Umburanas - Búia, no uso de suas

atribuições legais que lhe são conferidas através do Regimento Interno desta Casa,

RESOLVE:

Fica este Poder Legislativo autorizado a realizar os procedimentos necessários baseados

na Lei no 14.13312021, visando a melhor proposta para a prestação de serviços dos itens

citados no DFD - Documento de Formalização de Despesa n" 00112025, destinados à

Contratação de empresa especializada para impressão de materiais gráficos com a

finalidade de atender as demandas da Câmara Municipal de Vereadores de Umburanas -
BA.

DA JUSTIFICATIVA:

A contratação de empresa especializada para impressão de materiais gráficos com a

finalidade de atender as demandas da Câmara Municipal de Vereadores de Umburanas -

BA, consiste na necessidade de uso do material especificado nos serviços administrativos
da Câmara Municipal.

Umburanas (BA), 28 de Janeiro de 2025.

SOSTENIS ALMEIDA BARBOSA
PRESIDENTE

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - Centro
Umburanas - BA - CEP: 44.798-000



CAMARA MUNIC}PAL DE UMBURANAS
CNPJ - 16.450.033/0001-73

A lhno(a)'. Sr(a).
Responsável pelo Setor Contábil
Nesta

Prezado Senhor(a),

Em face de autorização do Presidente tJesta Casa Legislativa para a Contataçâo dc
empresâ especializada para impressão de materiais gniÍicos com a finalidade de atender
as demandas da Câmara Municipal de Vereadores de lJmburanas . BÀ solicito a
previsão de recursos orçamentarios para a despesa pretendid4 tendo como referência o
valor estimativo de R$ 33.630,00 (Trinta e três mil seiscentos c trinta reais).

Anexo encontra-se mapa comparativo dos preços extraídos por cotação

Flncontro-me à disposiçâo para dirimir dúvidas posteriores.

[Jmburanas (tsA), 28 de Janeiro de2025.

tj*tnR -ct,f-',* J.Â s*;ffi
lridal Batisúa dos Santos

Diretor Adrninistrativo

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no- - Centro
Umburanas - BA - CEP: 44.798-000



CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
CNPJ - 16.4s0.033/0001-73

Exmo. Sr.
Vidal Batista dos Santos
MD. Diretor Administrativo da Câmara de Vereadores de Umburanas

Assunto: Indicação de existência de dotação orçamentária.

Prezado Seúor.

Em atendimento à solicitação de Vossa Senhoria, acerca da existencia de recursos
orçamentarios para Contratação de empresa especializada para impressão de materiais
gráficos com a finalidade de atender as demandas da Câmara Municipal de Vereadores
de Umburanas - BA, informamos a existência da mesmapara assegurar o pagamento das
obrigações decorrentes da contratação pretendida, qual seja:

Unidade Orçamentária: 0101 - Legislativo Municipal
Projeto Atividade: 2.001 - Manutenção das Atividades do Poder Legislativo
Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. de Terceiros - P. Jurídica.

Umburanas (BA),28 de Janeiro de2025

Maríllia de Oliveira Pinho
Diretor de Contabilidade e Finanças

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - Gentro
Umburanas - BA - CEP: 44.798-000



CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
CNPJ - 16.450.033/0001-73

EXERCíCrO 2o2s

PROCESSO ADMINISTRATIVO - OO1 12025

x

DISPENSA DE LICITAçAO
No 00112025

corAÇÕES
VALOR ESTIMADO

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - Centro
Umburanas - BA - CEP: 44.798-000



Estado da Bahia

Poder Legislativo do Município de Umburanas
Av. Severino Ribeiro Granjao s/no. - CNPJ - 16.450.033/0001-73

SETOR DE COMPRAS/SERVIÇOS
COTACÃO OT PRECOS PARA A SECRETARIA DA CAMARA

ITEM QUANT DESCRIÇAO V. UNIT TOTAL
0l 200 BLOCOS DE PAPEL TIMBRADO A4 J3'Qo q'Ç00,m
02 200 BLOCOS DE REQUERIMENTO A4

Jt,UO t üc0,eo
03 2.000 CAPAS DE PROJETO DE LEI

§-,ao T Cf,D.M
04 2.000 CAPAS DE PROCESSO

ADMINISTRATIVO §,e0 \cto,qo
05 2.000 CAPAS DE PROCESSOS DE

PAGAMENTO &,0c \"CCO,h
06 500 PASTA CAPA DURA TIMBRADA

15,00 \ [m,tÍo
07 20 AGENDA TIMBRADA 55m I\COSO
08 20 PLACA EM ACRILICO

IDENTTFTcaÇÃo DE MESA 30,Qo Gm,0o
09 200 CLASSIFICADOR COM

TDENTI FrcaÇÃo vEREADoR ü,00 Ô \c0c0
TOTAL à9 q[§CO

irs .602-
L.A,

RUA J
Carimbo CNPJ
assinatura da empresa

I A-BA
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Estado da Bahia

Poder Legislativo do Município de Umburanas
Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - CNPJ - 16.450.033/0001-73

SETOR DE COMPRAS/SERVIÇOS
COTACÃO NN PRECOS PARA A SECRETARIA DA CAMARA

ITEM QUANT DESCRIÇÃO V. I.'NIT TOTAL
0l 200 BLOCOS DE PAPEL TIMBRADO A4

JJ, íO 4. íoo,oo
02 200 BLOCOS DE REQUERIMENTO A4

,12, ío 4, çoo, o o
03 2.000 CAPAS DE PROJETO DE LEI

3, otl 6. ooo , 0t
04 2.000 CAPAS DE PROCESSO

ADMINISTRATIVO 3,oo 6. ooo, o o
05 2.000 CAPAS DE PROCESSOS DE

PAGAMENTO 3, oo {,. ooo, o o
06 s00 PASTA CAPA DURA TIMBRADA

/q, 0 0 'Í. ooo, oo
07 20 AGENDA TIMBRADA 5),00 I 06o, oo
08 20 PLACA EM ACRILICO

IDENTTFTcaÇÃo DE MESA 31,00 6 Jo, oo
09 200 CLASSIFICADOR COM

TDENTTF rcaÇÃo vEREADoR t5rü0 J. ooo,ao
TOTAL 48 tKo, ao

Carimbo CNPJ
assinatura da empresa

B_:Pg . E E-i i oac)l _ 64-l

#ftffi;,$"i#*i1'fiÍl$''
?;,.:Ü:,^TCBINA 
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Estado da Bahia

Poder Legislativo do Município de Umburanas
Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - CNPJ - 16.450.033/0001-73

SETOR DE COMPRAS/SERVIÇOS
COTACÃO »E PRECOS PARA A SECRETARIA DA CAMARA

ITEM QUANT DESCzuÇÃO V. IJNIT TOTAL
0l 200 BLOCOS DE PAPEL TIMBRADO A4

21" o \.hw,oo
02 200 BLOCOS DE REQUERIMENTO A4 le"oo h- Qw"a
03 2.000 CAPAS DE PROJETO DE LEI '1 {oó h''w'oo
04 2.000 CAPAS DE PROCESSO

ADMINISTRATIVO
'? .ooú h, opo.oo

05 2.000 CAPAS DE PROCESSOS DE
PAGAMENTO ) rl0 Ir 9N .OQ

06 500 PASTA CAPA DURA TIMBRADA
lo.oo í"ooo.oo

07 20 AGENDA TIMBRADA Sz ,n I ' oVo.Úu
08 20 PLACA EM ACRILICO

rDENTrFrcaÇÃo DE MESA .2 8 oo {Ço.n
09 200 CLASSIFICADOR COM

I DENTr FrcnçÃo vEREADoR Ào0 J .om"@
TOTAL )-q 4m n

F'oz.s33.zar looor-zf
B iI A DE SOUZA

Á, .,'.iE,,i i.jii;.; ia,;t. 
^.glÍ.1

LCEF.l4

Carimbo CNPJ
assinatura da empresa
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Estado da Bahia

Poder Legislativo do Município de Umburanas
Av. Severino Ribeiro Granja, s/ne. - CNPJ - 16.450.033/0001-73

MAPA DE PREçOS

l. tNTRoDuçÃo

1.1. Procurando melhot atender à lnstrução Nomativa Seges/ME no 65, de 7 de julho de 2021 (doravante lN 65/2021), dispomos a seguir dos
citérios utilizados para pesquisa de preços e do cálculo do valor estimado dos itens pretendidos na prcsente aquisiçáo mediante dispensa
de licitação, com lundamento na Lei no 14.133n021. A lnstrução Normativa supramencionada dispõe, em seu aft. 5, que:

Atl. * A pesquisa de preços para fins de detominação do preço estimado em processo licitatóio para a aquisiçáo de bens e contratação ú
seviços em geral será rcalizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de íorma combinada ou não:
I - composiçáo de custos unitáios menores ou iguais à mediana do item conespondenÍe nos srsÍemas ofíciais de governo, como Painel de
Preços ou banco de preços em saúde, obseruado o lndice de atualizaçáo de preços conespondente;
ll - contratações similares Íeitas pela Administruçáo Pública, em execução ou concluídas no periodo de 1 (um) ano antedor à data da pesquisa

de preços, inclusive mediante sistema de registro de !l'eços, obsevado o Indice de atualizaçáo de preços conespondente;

Como referência para o valor máximo aceitável deste certame, decidiu-se pela média apresentada no relatório obtido, após exclusão de valo,es
exces§vamente altos ou inexequíveis. Seguem os dados.'

L

ITEM ESPECIFICACAO UND QTD EMPRESA 1 EMPRESA 2 EMPRESA 3

VLR MEDIO
UNITARIO

1 BLOCOS DE PAPEL TIMBRADO A4 BLOCO 200 nS 2z,oo RS 23,00 RS 22,50 RS 22,50

2 BLOCOS DE REQUERIMENTO A4 BLOCO 200 nS 2z,oo RS z3,oo RS 22,50 Rs 22,50

3 CAPAS DE PROJETO DE LEI UND 2.000 RS z,oo Rs 2,OO RS 3,oo nS 2,40

4 CAPAS DE PROCESSO ADMINISTRATIVO UND 2.000 RS z,oo RS z,oo RS 3,oo Rs 2,40

5 CAPAS DE PROCESSOS DE PAGAMENTO UND 2.000 RS 2,oo nS 2,oo RS 3,oo RS 2,40
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Estado da Bahia

Poder Legislativo do Município de Umburanas
Av. Severino Ribeiro Granja, s/pe. - CNPJ - 16.450.033/0001-73

EsruDo rÉcnrco PRELTMTNAR

1. wraoouçÃo
O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e
apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à
necessidade abaixo especificada.
O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a
melhor solução para supri-la, em observância as normas vigentes e aos princípios que
regem o Órgão Púbtico.

2. DESCRTçÃO DA TVECESSTDADE
Estudo técnico preliminar para tratar da necessldade da impressão de Materiais Grafico,
tais como: blocos de requerimento, bloco de papel timbrado, capas de processos, pasta

capa dura timbrada, agenda timbrada, placa em acrílico identificação de mesa, classificador com
idenüficação vereador.
A contratação de empresa especializada para a confecção e impressâo de materiais
graficos se faz necessária para o atendimenÍo das demandas do PODER LEGISLATIVO
DO MUNICIPIO DE UMBURANAS.
o fornecimento de materiais gráficos é imprescindível para o desenvolvimento das ações
realizadas pelos diversos setores desta administração, a futura contratação propiciará
melhor planejamento e desempenho daqueles que fazem uso deste üpo de material..
Pretende-se adquirir o material selecionando a proposfa mais vantajosa para a
administração, observando os princípios da isonomia e de susÍentabilidade.

3. DESCR/,çAO DOS REQUTSTTOS DA COTVTRATAçÃO
Os reqursffos de cada item da contratação estão descnlos no Termo de Referência e
referem-se aos seus aspecÍos legais, tais como a Leino 10.520/2002 e a Lei 14.133/21,
e também, visando a efetiva aplicação de critérios, ações ambientais e socioambientais
quanto à inserção de requisitos de sustentabilidade ambiental nos editais de licitação
promovidos pelo Órgão Público, e em atendimento ao aftigo 5o e seus incisos da
lnstrução Normativa no 1/2010 da sLTl/MPoG, quando da aquisição de bens,
recomenda-se gue o licitante fabricante e/ou fornecedor atenda aos segurntes critérios
de susÍenÍabilidade ambiental:
j. Preferência por produfos de baixo impacto ambiental;
k. Não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos,
bem como disposição final ambientalmente adequada dos re7'erTos (Lei n" 12.305/2010);
l. Preferência para produtos reciclados e recicláveis, bem como para bens, serviços e
obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e
ambientalmente sustentáveis (Lei n" 1 2.305/201 0);
m. Aquisição de produtos e equipamenfos duráveis, reparáveis e que possam ser
apeffeiçoados (Poriaria MMA 61 /2008);
n. Opção gradativa por produtos mais sustentáveis, com estabelecimento de metas

crescenÍes de aquisição, observando-se a viabilidade econômica e a oferla no mercado,
com razoabilidade e proporcionalidade;

1



Estado da Bahia

Poder Legislativo do Município de Umburanas
Av. Severino Ribeiro Granja, s/ne. - CNPJ - 16.450.033/0001-73

o. Adoção de procedimenÍos racionais quando da tomada de decisão de consumo,
observando-se a necessrdade, oportunidade e economicidade dos produtos a serem
adquiridos (Portaria MMA 61 /2008) ;
p. Estabelecimento de margem de preferência para produtos manufaturados e servços
nacionais que atendam às normas técnicas brasileiras, em observância a Lei n'
12.349/2010;
q. Observância às normas técnicas, elaboradas pela ABNT, nos termos da Lei n"
4.150/1962, para aferição e garantia da aplicação dos requisitos mínimos de qualidade,
utilidade, resisÍêncra e segurança dos materiais utilizados; e
r. Conformidade dos produtos, insumos e serylços com os regulamenÍos técnicos

pertinentes em vigor expedidos pelo lnmetro de forma a assegurar aspecfos relativos à
saúde, à segurança, ao meio ambiente ou à proteção do consumidor e da concorrência
justa (Lei n' 9.933/1 999).

4, LEUANTAMENTO DE MERCADO
Para aferição do valor de mercado do objeto supracitado, realizada pesquisa no
mercado de fornecedores do objeto conforme preconiza o art. 23, § 10, inciso ll, da Lei
federal no 1 4.1 33/2021.

5. DESCRTçAO DA SOLUçÃO COMO UM TODO
Objeto: lmpressão de materiais gráficos com a finalidade de atender as demandas do
Poder Legislaüvo do Munícipio de Umburanas Bahia.
O obietivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios

da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra.
Entretanto, há aquisiçÕes e contratações que possuem caracterizações especificas,
devendo a administração primar pela economicidade e praticidade em seus processos.
Trata-se de uma aquisição cujo valor não ultrapassará os R$ 54.020,41 (cinquenta e
quatro mil e vinte reais e quarenta e um centavos) de que trata o Decreto 10.922/21,
relacionado ao inciso ll do caput do art.75, que diz o seguinte: "E dispensávet a licitação:
para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no
caso de outros serviços e compras".
lmpofta destacar ainda, que em uma Nota Técnica no 1081/2017/CGPLAG/DG/SFC
3.24. diz o seguinte "o custo final dos processos realizados por meio de Pregão
Eletrônico e cerca de 10 vezes maior que o cusÍo da realização por meio de dispensa
de licitação". Desta forma, a administração deve buscar a economicidade em seus
processos, buscando sempre dar transparência dos seus afos. O material a ser
adquirido enquadra-se como bem comum, nos termos do art. 10, da Lei no 10.520, de
17 de iulho de 2002 e do Decreto no 5.450, de 31 de maio de 2005, por possuir padrões
de desempenho e características gerais e específicas, usualmente encontradas no
mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Dispensa Eletrônica.

6. ESTIMATIUA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS
Os quantitaÍivos estimados para esÍe serviço, foram baseados em so/icÍações
anteriores, mediante formalização do SeÍor responsável, sendo previamente
autorizados pelo Gesúor Segue em anexo (l) a estimativa de quantidades.

2



Estado da Bahia

Poder Legislaüvo do Município de Umburanas
Av. Severino Ribeiro Granja, s/ne. - CNPJ - 16.450.033/0001-73

r. EsnMATtvA Do UALoR DA coNTRAraçÃo
Considerando os orçamentos realizados, a metodologia de cálculo utilizada para

obtenção do valor de referência unitário foi a média ponderada dos valores unitários
apresentados nos itens da solução. Realizou-se análise crítica dos preços coletados,
verificando a razoabilidade da aferição do preço médio, com a desconsrde ração dos
preços inexequíveis ou excessivamente elevados, segue em anexo (ll) tabela com
estimativa de valores.

8. JUST\F|CATIUA aARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUçAO

A presente contratação será dividida em itens unitários com vistas a estimular uma
maior disputa com potencial de impacto na redução do preço final de cada item.
Garantindo, assim, a ampla concorrência. Tal decisão fundamenta-se na Súmula no 247
do TCU no tocante à obrigatoriedade da adjudicação por item e não por preço global.

9. CONTRATAçOES CORRELATAS E/OU INTERDEqENDE TTES
Para esta solução não há contratações que guardam relação/afinidade/dependência
com o objeto da compra/contratação pretendida, sejam elas ja realizadas ou
contratações futuras.

10 POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
Dada a natureza do objeto que se pretende, não se verifica impactos ambientais

relevantes, sendo necessário tão somente que a licitante atenda aos critérios dos ó4gãos
fiscalizadores e â política de sustenf abilidade ambientaljá abordados no topico 4 deste
ETP.

11. DECLARAçÃO DE VIABILIDADE
Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.
11.1. Justificativa da Viabilidade Diante da fundamentação exposta nesÍe documento,

esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. EsÍe Esfudo Técnico
Preliminar evidencia que a contratação da solução para Aquisição de materiais gráficos
com a finalidade de atender as demandas do Poder Legislaüvo do Munícipio de
Umburanas Bahia, mostra-se viavel tecnicamenúe e necessária, mediante a aprovação
do Presidente.

Umburanas/1a., 30 de janeiro de 2025.

Sosfenis Almeida Barbosa
Presidente da Câmara
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Estado da Bahia

Poder Legislaüvo do Município de Umburanas
Av. Severino Ribeiro Granja, s/ne. - CNPJ - 16.450.033/0001-73

pRocEsso ADMtNtsTRATtvo No. 001 t2025
DISPENSA NO. OO1/2025

COM BASE NO ART. No 75, INCISO ll da Lei 14.13312021

A CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS ESTADO DA BAHIA, lnscrito no CNPJ No

16.450.033/0001-73, com sede na Avenida Severino Ribeiro Granja, S/N Umburanas Bahia, por
intermédio do Setor de Licitaçâo, torna público que, realizará Dispensa Eletrônica, com critério
de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos Artigo no 75, inciso ll da Lei 14.13312021
e decreto municipal n.o 449 de 28 de dezembro de 2023, e as exigências estabelecidas neste
Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor
proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:

DATA LIMITE PARAAPRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: DtAO5tO2t2O25,
AS 14:00 HORAS via e-mait.

REFERÊNCIA DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRAS|LIA-DF

ENDEREÇO ELETRÔN|CO PARA ENVTO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO:
cplca ma ra u m bu ra nas @ hotma i l.com

1.0 - DO OBJETO:

1.'1 Contratação de empresa impressão de materiais gráficos com a finalidade de atender as
demandas do Poder Legislativo do Munícipio de Umburanas Bahia, conforme condiçÕes,
quantidades e exigências estabelecidas no edital e termo de referência.

1.2 CompÕem este Edital, além das condiçôes específicas, os seguintes documentos:

1.2.,1 -ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;

1.2.2 _ANEXO II_ MODELO DE PROPOSTA;

1.2.3 - ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO.

2.0 - DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS:

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
propria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Umburanas/BA, para exercício
de 2025.

3.0 - DO VALOR ESTIMADO:

3.1 - O valor global total estimado para contrataçâo será de R$33.630,00 (Trinta e três mil e
seiscentos e trinta reais), para aquisição do objeto, com base na cotação de preços realizada
pela Câmara.
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l.o - peRíoDo eARA ENVro DA DocumeruraçÃo DE HABTLTTAÇÂo s pRoposrA DE
PREço/corRçÃo:

4.1. A presente DISPENSA ELETRONICA ficará ABERTA POR UM peRíOOO Or e 1rnÊS;
DIAS, a partir da data da divulgação no site, a empresa que apresentar a melhor proposta será
solicitado os documentos de habilitação que deverão ser encaminhados ao e-mail:
cplcamaraumburanas(ôhotmail.com ou mediante protocolo no setor de licitaçáo em horário de
08 as 14 horas preferencialmente fazendo referência a DISPENSA no prazo de até 24 (vinte e
quatro) horas a pôs a solicitaçâo.

4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 0510212025, as 14:00 via e-mail, ou
protocolado na Câmara.

4.1.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,
por meio eletrônico ou por protocolo, no setor de licitaçÕes, a proposta com a descriçâo do objeto
ofertado,amarcadoproduto,quandoforocaso,eopreço,atéadataeohorárioestabelecidos
para abertura do procedimento, devendo, ainda, apresentar declarações com as seguintes
informaçôes:

| - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Órgão Público;

ll - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da
LeíComplementar no 123, de 2006, quando couber;

lll - o pleno conhecimento e aceitaçâo das regras e das condiçôes gerais da contratação,
constantes do procedimento;

lV - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Leino 8.213, de24 dejulho de 1991,
se couber; e

V - o cumprimento do disposto no inciso Vl do art. 68 da Lei no 14.133, de 2021 (Nâo emprega
menor).

4.1.2.14 Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante noAnexo ll
deste Edital.

4.1.2.2As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital
serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação.

4.1.2.3 Os preços ofertados não poderão exceder o valor estimado, constantes neste Edital,
devendo obedecer ao valor máximo estipulado pela administração.

4.1.3. - Os documentos necessários à habilitaçáo deverão ser enviados após solicitado pelo
Setor responsável que comunicará a empresa vencedora, ou seja, de melhor proposta para
apresentar, via e-mail ou protocolado no setor de licitação, no prazo de até 24 (vinte e quatro)
horas a pós a solicitação.
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4.1.4. As empresas deverão acompanhar as publicações no Diário Oficial da Câmara Municipal
de umburanas.

4.2 Habilitação:

4.2 1 HABTLTTAÇÂO JURÍD|CA

4.2.1.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleiçáo de seus administradores; ou registro comercial, no caso de empresa
individual.

4.2.1.2 - Cédula de ldentidade de todos os sócios proprietários.

4.2 2. QUALTFTCAÇÃO ECONÔM|CA FTNANCETRA

4.2.2.1 - Certidâo negativa de falência ou concordata com sua expediçâo nunca superior a três
meses da abertura deste processo, referente à comarca de domicilio da empresa licitante.

4.2.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

4.2.3.1- Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal
ou prova equivalente que comprove, inequivocamente, a regularidade de situação.

4.2.3.2 - Certidão de regularidade para com a fazenda estadual e municipal do domicilio da
empresa licitante.

4.2.3.4 - Certidâo conjunta de regularidade da receita federal e tributos federais e dívida ativa
da União e INSS.

4,2.3.5 - CND TRABALHISTA.

5.0 - DO PAGAMENTO:

5.1 . O pagamento ocorrerá em até 10 (dez) dias, após a efetiva execuçáo dos serviços, mediante
apresentaçâo de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal no

14.133t2021.

5.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal
apresentada durante processo de habilitação;

6.0 - DAS DISPOSTÇOES GERATS:

6.1. Poderá o Município revogar o presente Edital da Chamada Pública (DISPENSA), no todo ou
em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente,
devidamente justificado.

6.2. O Município deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que acontecer
ilegalidade, de ofÍcio ou por provocação.
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6.3. A anulaçáo do procedimento de dispensa eletrônica, não gera direito à indenizaçáo,
ressalvada o disposto no parágrafo único do art.71da Lei Federal no 14.133121.

6.4. Após a fase de classificação das propostas, nâo cabe desistência da mesma, salvo por
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município.

Umburanas/BA, 30 de janeiro de 2025.

Sostenis Almeida Barbosa
Presidente
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ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. No 75, INCISO ll da Lei 14.13312021

1, OBJETO: lmpressâo de materiais gráficos com a finalidade de atender as demandas do Poder
Legislativo do Munícipio de Umburanas Bahia, nos termos da tabela abaixo, conforme condições
e exigências estabelecidas neste instrumento.

rrEM euANT DESCRIÇÃO uND

01 2OO BLOCOS DE PAPELTIMBRADOA4 BLOCO

02 2.OOO BLOCOS DE REQUERIMENTO A4 BLOCO

03 2.OOO CAPAS DE PROJETO DE LEI UND

04 2.OOO CAPAS DE PROCESSOADMINISTRATIVO UND

05 2.OOO CAPAS DE PROCESSOS DE PAGAMENTO UND

06 5OO PASTA CAPA DURA TIMBRADA UND

07 20 AGENDATIMBRADA UND

08 20 PLACA EM ACR|LICO |DENT|F|CAÇÂO DE MESA UND

09 200 CLASS|F|CADOR COM |DENT|F|CAÇÃO UND
VEREADOR

1.2 O objeto desta contrataçâo náo se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto
no 10.818, de2021.

1.3 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14J3312021.

A prorrogaçáo de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condiçÔes e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado.

1.4 O custo estimado total da contratação é de R$33.630,00 (Trinta e três mll seiscentos e trinta
reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1 Arealização de uma contratação para impressão de materiais gráficos é imprescindível para
o desenvolvimento das açôes realizadas pelos diversos setores desta administraçáo, a futura
contratação propiciará melhor planejamento e desempenho daqueles que fazem uso deste tipo
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de material. necessidade da aquisiçâo de Materiais Gráfico, tais como: blocos de requerimento,
bloco de papel timbrado, capas de processos, pasta capa dura timbrada, agenda timbrada, placa
em acrílico identificaçâo de mesa, classificador com identificação vereador

3. DESCRTÇÃO On SOLUÇÂO COMO UM TODO

3.1 O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da
legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra. Entretanto, há
aquisições e contratações que possuem caracterizaçÕes especificas, devendo a administração
primar pela economicidade e praticidade em seus processos.

3.2 Trata-se de uma aquisição cujo valor nâo ultrapassará os R$ 57.208,33 (cinquenta e sete mil
duzentos e oito reais e trinta e três centavos) de que trata o Decreto 11 .317122, relacionado ao
inciso ll do caput do art. 75, que diz o seguinte: "E dispensável a licitação: para contratação que
envolva valores inferiores a R$50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e
compras".

3.3 lmporta destacar ainda, que em uma Nota Técnica no 108112017/CGPLAG/DG/SFC diz o
seguinte "o custo final dos processos realizados por meio de Pregão Eletrônico é cerca de 10
vezes maior que o custo da realização por meio de dispensa de licitação". Desta forma, a
administração deve buscar a economicidade em seus processos, buscando sempre dar
transparência dos seus atos.

3.4 O materiala ser adquirido enquadra-se como bem comum, nos termos do art. 1o, da Lei no
10.520, de 17 de julho de 2002 e do Decreto no 5.450, de 31 de maio de 2005, por possuir
padrÕes de desempenho e características gerais e específicas, usualmente encontradas no
mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão Eletrônico e/ou
Dispensa Eletrônica. Assim, a aquisição mostra-se viável na modalidade de compra por Pregão
Eletrônico e/ou Dispensa Eletrônica e julgamento por Menor Preço.

4. REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÂO

4.1 Os requisitos de cada item da contratação estáo descritos no Termo de Referência e referem-
se aos seus aspectos legais, tais como a Lei no 10.52012002 e a Lei 14.133121, e também,
visando a efetiva aplicaçáo de critérios, açÕes ambientais e socioambientais quanto à inserçáo
de requisitos de sustentabilidade ambiental nos editais de licitação promovidos pela
Administração Pública, e em atendimento ao artigo 50 e seus incisos da lnstrução Normativa no
112010 da SLTI/MPOG, quando da aquisição de bens, recomenda-se que o licitante fabricante
e/ou fornecedor atenda aos seguintes critérios de sustentabilidade ambiental:

a. Preferência por produtos de baixo impacto ambiental;
b. Não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem
como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos (Ler n" 12.305t2010);
c. Preferência para produtos reciclados e recicláveis, bem como para bens, serviços e
obras que considerem critérios compatíveis com padrÕes de consumo social e ambientalmente
sustentáveis (Lei n" 12.30512010),
d. Aquisiçâo de produtos e equipamentos duráveis, reparáveis e que possam ser
aperfeiçoados (Portaria MMA 61/2008);
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e. Opçáo gradativa por produtos mais sustentáveis, com estabelecimento de metas
crescentes de aquisiçâo, observando-se a viabilidade econômica e a oferta no mercado, com
razoabilidade e proporcionalidade;
f. Adoção de procedimentos racionais quando da tomada de decisão de consumo,
observando-se a necessidade, oportunidade e economlcidade dos produtos a serem adquiridos
(Portaria MMA 61 /2008);
g. Estabelecimento de margem de preferência para produtos manufaturados e serviços
nacionais que atendam às normas técnicas brasileiras, em observância a Lei n'12.34912010',
h. Observância às normas técnicas, elaboradas pela ABNT, nos termos da Lei n'
4.15011962, para aferiçáo e garantia da aplicaçáo dos requisitos mínimos de qualidade, utilidade,
resistência e segurança dos materiais utilizados; e
i. Conformidade dos produtos, insumos e serviços com os regulamentos técnicos
pertinentes em vigor expedidos pelo lnmetro de forma a assegurar aspectos relativos à saúde, à
segurança, ao meio ambiente ou à proteçâo do consumidor e da concorrência justa (Lei n"
9.933/1999).

5. MODELO DE EXECUÇÃO COTVTnATUAL

Os bens serâo recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 0í(um) dia, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência
e na proposta.
5.1 Os bens seráo recebidos definitivamente no prazo de 03 (três) dias, contados do recebimento
provlsorio, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado.
5.2 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.
5.3 O recebimento provisorio ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execuçâo do
contrato.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecuçáo total ou parcial (Lei no 14.13312021, art.. i15, caput).6.2.1 Em caso de
impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila (Lei no 14.13312021, art. 1í5, sS").
6.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal (is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.13312021, art. i1Z, caput).
6.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execuçáo do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados (Lei no 14.13312021, art. 117, §1o).
6.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência (Le ino 14.13312021, art. 117, s2").
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6.4 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execuçáo ou de materiais nela empregados (Lei no 14.13312021,
art. 119).

6.5 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razáo da execução do contrato, e nâo excluirá nem reduzirá essa responsabilidade
a fiscalizaçâo ou o acompanhamento pelo contratante (Lei no 14.13312021, art. 120).
6.6 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei no 14.13312021, art. 121, caput).
6.7 A inadimplência do contratado em relaçáo aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais náo
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e nâo poderá onerar o objeto
do contrato (Lei no 14.13312021, art. 12'1, §1").
6.8 As comunicaçÕes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse fim (lN 512017, art. 44, §2").
6.9 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoçáo de
providências que devam ser cumpridas de imediato (lN 5/2017, art.44,31o).
6.10 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da
empresa junto ao SICAF.
6.1'1 Serão exigidos a Certidão Negativa de Debito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais
e à DÍvida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa
de Debitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

7. FoRMA E cRlrÉRtos DE sELEÇÃo Do FoRNECEDoR MEDTANTE o uso Do slsrEMA
DE DISPENSA ELETRÔNICA
7.í O fornecedor será selecionado por meio da realizaçâo de procedimento de dispensa de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipotese do art. 75, inciso ll da Lei n.o
14.13312021, que culminará com a seleçáo da proposta de menor preço por item.
7.2 As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

8 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
8.14s despesas decorrentes da presente contratação correrâo à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento.

Órgão/lJnidade - CAMARA MUNtCtPAL
Atividade - 2.001 - Manutençâo das Atividades do Poder Legislativo
Elemento de Despesa - 3390.39.00 - Outros Servigos de Terceiros - Pessoa JurÍdica

Umburanas Ba., 30 de janeiro de 2025.

SOSIEN/S ALM EI DA BARBOSA
Presidente
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

COM BASE NO ART. No 75, INCISO ll da Lei 14.13312021

nnzÂo soctAl:

CNPJ:

ENDEREÇO:

TELEFONE / FAX:

EMAIL:

Objeto: Contratação de empresa para aquisição de materiais gráficos com a finalidade de
atender as demandas do Poder Legislativo do MunÍcipio de Umburanas Bahia, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas no edital e termo de referência.

ITEM DESCRIÇÂO UND QUAN VAL
T
200
2.000

2.000
2.000

2.000
500
20
20

UNT
R$

VAL.

TOT
R$1.

2.

3.

4.

5.

6.

7.

8.

BLOCOS DE PAPEL TIMBRADO A4
BLOCOS DE REQUERIMENTO A4
CAPAS DE PROJETO DE LEI

CAPAS DE PROCESSO ADMINISTRATIVO
CAPAS DE PROCESSOS DE PAGAMENTO
PASTA CAPA DURA TIMBRADA
AGENDATIMBRADA
PLACA EM ACR|L|CO tDENT|F|CAÇÃO DE MESA

BLOCO
BLOCO

UND
UND

UND
UND
UND
UND

Valor total global: R$ _
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA - Não inferior a 60 dias

coNDIÇÔES DE PAGAMENTO

PRAZO E LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÂO:

Despesas inerentes a impostos, tributos, frete, contratação de pessoal e outros, correrão
totalmente por conta da Empresa contratada;

Apresentamos nossa proposta conforme o estabelecido no Edital.

Local, _ de de 2025.

;#ff:l:il,":J;.uver
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ANEXO ilt

MINUTA DE CONTRATO NO.

QUE ENTRE SI FAZEM O
LEGISLATIVO MUNICIPAL DE UMBURANAS E A EMPRESA

DE CONFORMIDADE
com As clÁusums A SEGUIR ExposrAs

crÁusurl r- ons plRres e ruuolrueruros:

1.í - DO CONTRATANTE

1.1.1 - A CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS ESTADO DA BAHIA, lnscrito no CNPJ No

16.450.033/000í-73, com sede na Avenida Severino Ribeiro Granja, S/N Umburanas Bahia,
neste ato representado por seu Presidente da Câmara o Sr., .........
brasileiro, portador do RG no e do CpF no.

....., residente e domiciliado ........... . doravante denominada
CONTRATANTE, e o (a) ........... .. inscrito(a) no CNpJ/MF sob o no

sediado(a) na doravante designado CONTRATADO, neste ato
representada por .......... ....., tendo em vista o que consta no Processo no 02812022 e
em observância às disposições da Lei no 14.133, de2021e da lnstrução Normativa SEGES/ME
no 75, de 202'1, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de
Licitaçáo no .../..., mediante as cláusulas e condiçôes a seguir enunciadas.

í. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Atender as demandas do Poder Legislaüvo do Munícipio de Umburanas Bahia,
conforme condições e especificações estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. lntegram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as
partes em todos os seus termos, as disposições e condições da Proposta de Preços da CONTRATADA,
Anexos e pareceres que formam a contratação no valor de R$

DESCRTÇÃO

(... ...............)

TEM
1

2

3
4

5

BLOCOS DE PAPEL TIMBRADO A4
BLOCOS DE REQUERIMENTO A4
CAPAS DE PROJETO DE LEI
CAPAS DE PROCESSO ADMINISTRATIVO
CAPAS DE PROCESSOS DE PAGAMENTO

UND QUAN
T
200
2.000
2.000
2.000
2.000

VAL.

UNT
R$

VAL.

TOT
R$BLOCO

BLOCO

UND
UND

UND
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6 PASTA CAPA DURATIMBRADA UND 5OO

7 AGENDATIMBRADA UND 20
B eLACA EM AcRrLtco tDENTtrrcnçÃo DE MESA uND 20

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contrataçâo,
independentemente de transcriçáo:

1.3.1 . O Termo de Referência que embasou a contrataçáo;

1.3.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contrataçáo Dlreta e/ou o Aviso de Dispensa
Eletrônica, caso existentes;

í.3.3. A Proposta do Contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. cLÁusuLA sEcuNDA - vrcÊNctA E pRoRRocAÇÃo.

2.1. O Vazo de vigência da contratação é de contados do(a)
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n'

14.133t2021.

2.1.1 Aprorrogação de que trata este item e condicíonada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condiçÔes e os preços permanecem vantajosos pa.a a Administraçâo, permitida a
negociaçâo com o contratado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condiçÕes
de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

5.í PREÇO

5.1.1. O valor totalda contratação é de R$ ........ ( )

5.1.2. No valor acima estâo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataçáo.

5.1.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será realizado através de PIX ou transferência bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
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5.2.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgâo contratante
atestar a execução do objeto do contrato.

5.2.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

s.4. coND!ÇÔES DE PAGAMENTO

5.4.1. Aemissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b)a data da emissáo;

c) os dados do contrato e do órgáo contratante;

d) o perÍodo respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retençÕes tributárias cabíveis

5.4.4. Havendo erro na apresentaçâo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as
medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularizaçáo da situaçáo, nâo acarretando qualquer ônus para o contratante;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçáo da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilídade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentaçâo
mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021. 5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho
e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao slcAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
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b) identificar possÍvel razáo que impeça a participação em licitaçâo, no âmbito do orgão ou
entidade, proibiçâo de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situaçâo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual perÍodo, a critêrio do contratante.

5.4.8. Não havendo regularizaçâo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos orgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisáo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto
ao SICAF.

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retençâo tributária prevista na legislação
aplicável.

5.4.11.1 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

. 5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuiçÕes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6. REAJUSTE

6.1. Os preços inicialmente contratados sâo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, em _|_I_(DD/MM/AAAA)

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicaçáo, pelo Contratante, do índice lpCA,
exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e concluÍdas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
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6.4. No caso de atraso ou nâo divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s)

6.5. Nas aferiçÕes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(âo), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislaçâo então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 6.8. O
reajuste será realizado por apostilamento.

7. OBRTGAçOES DO CONTRATANTE

7.1 São obrigaçÕes do Contratante:

7.1 . í . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
o contrato e seus anexos;

7.1 .2. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou incorreçôes verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituÍdo, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçÕes pelo
Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, forma e condiçôes estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecuçâo total ou parcial do Contrato;
7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da Uniáo para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçÕes pelo Contratado;

7.1 .8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamaçÕes relacionadas à

8. COBRTAGAÇOES DO CONTRATADO

8.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigaçÕes constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execuçâo do objeto, observando, ainda, as obrigaçÕes a seguir dispostas:

8.1.1 . comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
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8.1.2. Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137,11) e prestar todo esclarecimento ou informaçáo por eles solicitados;
8.1 .3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados,

8.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçâo do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalizaçáo ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

8.1.5. Quando náo for possÍvel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalizaçáo do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidâo conjunta relativa aos tributos federais e à DÍvida Ativa da união;

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio
ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

5) Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação especÍfica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

8.1.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execuçâo do objeto contratual.

8.1.8. Paralisar, por determinaçâo do Contratante, qualquer atividade que náo esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

8.1.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes
assumidas, todas as condições exigidas para habilitaçáo na licitação, ou para qualificaçáo, na
contratação direta;

8.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislaçáo (art. 116);
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8.1.12. Comprovara reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo
fiscal do contrato, com a indicaçâo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
116, parágrafo único);

8.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

8.1 .14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equ Ívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisfatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no art. 124, ll, d, da Lei no 14.133, de 2021.

8.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do Contratante;

9 - DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRn:

9.1 - As despesas decorrentes desta contrataçâo estáo programadas em dotação orçamentária
prÓpria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Umburanas/BA, para exercício
de2025.

10 - DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E F|SCAL|ZAçÃO DO GONTRATO

10.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Câmara
Municipal de Umburanas, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da
execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração;

'10.2. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter
preposto aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for
necessário;

10.3. A comunicaçâo entre a flscalizaçâo e a contratada será realizada através de
correspondência oficial e anotações;

10.4. O relatório de entrega dos serviços será destinado ao registro de fatos e comunicações
pertinentes aos mesmos;

10.5. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalizaçáo serão considerados
como se fossem praticados pelo Contratante.

11 - DAS SANçOES

1í.1 Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133t2021, o descumprimento totalou parcial das
obrigaçÕes assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar as
seguintes sanções:

a) Dar causa à inexecuçáo parcial do contrato;
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b) Dar causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo, o
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Dar causa à inexecução totaldo contrato;

d) Nâo manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

e) Não celebrar o contrato ou nâo entregar a documentaçáo exigida para a contrataçáo, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitaçâo sem motivo
justificado;

g) Praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as
seguintes penalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.13312021.

a) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento subsequente, sendo
ainda aplicado juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 0,0333% por dia de atraso.

b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, será liquidado do seguro caução
previsto neste instrumento.

c) As sançÕes previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, exceto as
multas escalonadas por datas, e a multa de advertência.

d) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa
prévia, o CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a decisão
final da defesa prévia. Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo
CONTRATANTE, o valor retido correspondente será depositado em favor da CONTRATADA, em
até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final da defesa apresentada.

CLÁUSULA 1x12. DoS MoTIVos DE RESCISÃo:

12.1 - São motivos de rescisão do contrato, independente de procedimento judicial, aqueles
inscritos no artigo 137 da Lein. í4.13312021.

í3 - DTSPOSTÇOES FINAIS:

í3.í - O presente contrato e todas as suas alteraçôes e/ou aditamentos deverão ser divulgados
no sítio eletrÔnico oficialda Prefeitura e mantidos à disposição do público, na forma do art. g1 da
Lei n. 14.13312021.

14, PUBLTCAçÃO

14.1. lncumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e
condiçÕes previstas na Lei no 14.133121
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15 - DO FORO:

15.1 -As partes elegem o Foro da Comarca de Umburanas - Bahia, para dirimirem eventuais
dúvidas oriundas deste instrumento.

E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente
instrumento, na presença das testemunhas abaixo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma para
um só efeito.

Umburanas/BA, _ de _ de _

Contratante

EMPRESA

CNPJ N. O

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

NOME:

CPF:

NOME

CPF:
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Avtso DE DIsPENSA or ltcmaçÃo Ne 001-2025

PROCESSO ADM I NISTRATIVO OU2O25

FUNDAMENTgçÃo LEGAL: ART. 75, lNclso l, DA LEI FEDERAL Ne 14-133/2021;

o poDER LEGTSLATIVO DO MUN'CtPtO DE UMBURANAS, torna público para conhecimento dos

interessados, quê se encoRtra em andarnento processo administrativo dispensa de licitação

em conformidade com Art. 75, inciso ll - da Lei Federal n.s 14.133/2021. que tem por objeto

Aquisição de materiais gráficos com a finalidade de atender as demandas do Poder

Legislativo do Munícipio de UmburanaslBahia, conforme condições, quantidades e

exigências estabêlecidas no edital e termo de referência.

Visando atender o disposto no §3e do art. 75 da Lei ne. 74.33312021, abre-se prazo às

empresas interessadas neste objeto para a apresentação de propostas adicionais à

municipalidade.

As propostas serão recebidas pelo e-maíl cnlcamaraumburanas@hotBaíl.com ou entregues

mediante protocolo na Câmara Municipal de Umburanas, aos cuidados da Comissão de

Licitação, a partir desta publicação até às 1"4:00h do dia 05102/2025.

Edital, termo de referência, modelo de proposta estará à disposição dos ínteressados que

solicitar através do emaíl cplçmaraumburanas@hotmail.ço[n

Umburanas {BA}, 30 de janeiro de 2025

Ç,;íÊ** 7$'*"*o*w,4

Jaelson §ilva Araújo
Agente de Contratação
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Avtso DE DtspENsA DE LtctrAÇÃo tls oo1-2025
PROCESSO ADM I N tSTRAT|VO O! /2025

FUNDAMENTaçÃo LEGAL: ART. 7s, tNctso t, DA LEt FEDERAL Ne 1,4.L33/2ozt;

O PODER LEGISLATIVO DO MUNICIPIO DE UMBURANAS, torna público para conhecimento dos
interessados, que se encontra em andamento processo administrativo dispensa de licitação em
conformidade com Art. 75, inciso ll - da Lei Federal n.a 74.]-33/2021. que tem por objeto
Aquisição de materiais gráficos com a finalidade de atender as demandas do Poder
Legislativo do Munícipio de Umburanas/Baáia, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas no edital e termo de referência.

Visando atender o disposto no §3e do art. 75 da Lei ns" L4.333/2021, abre-se prazo às empresas
ínteressadas neste objeto pãra a apresentãção de propostas adicionais à municipalidade.

As propostas serão recebidas pelo e-mail cplcamaraumburanas@hotmail.com ou entregues
mediante protocolo na Câmara Municipal de Umburanas, aos cuidados da Comissão de
Licitação, a partir desta publicação até às 14:OOh do dia O5/OZ/2O25.

Edital, termo de referência, modelo de proposta estará à disposição dos interessados que
solicitar através do email cplcamaraumburanas@hotmail.com

Umburanas (BA), 30 de janeiro de 2025.

Jaelson Silva Araújo
Agente de Contratação
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Solicita Edital

De grafica novart <graficanovartlT@gmail.com>

Data Ter, 04/02/2025 16:1 1

Para cplcamaraumburanas@hotmail.com < cplcamaraumburanas@hotmail.com >

Boa Tarde,

Solicito o envio do edital para impressão de Material Gráfico

Desde já agradeço
Gráfica Novart
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PARECER JURíDICO

Tratar-se da legalidade da contratação da empresa B.M.A DE SOUZA, inscrita

no CNPJ n'07.533.78í10001-29, para aquisição de materiais gráficos com a finalidade

de atender as demandas do Poder Legislativo do Munícipio de Umburanas/Bahia, pelo

valor global de R$29.400,00 (vinte e nove mile quatrocentos reais), durante 12 (doze)

meses, de forma direta, com fundamento 72, inciso ll da Lei Federal n" 14.13312021-

Nova Lei de LicitaçÕes.

E o relatorio. Passo ao parecer

DA FUNDAMENTAÇÃO

DA APLICAÇÃO DA LEt FEDERAL N.14.133/2021

A Lei Federal n" 14.13312021(nova leide licitaçÕes), foi publicada em 01 de abríl

de2021e entrou em vigor já na data de sua publicação. Ocorre que haverá um período

de transição da antiga lei de licitaçÕes (8.666/93) para a nova lei de licitaçÕes

(14.133120) de dois anos, in verbis:

Art.193. Revogam-se:

l- os arts. 89 a 108 da Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1gg3, na data de

publicação desta Lei;

n- A Lei n'8.666, de21 de junhode 1993, a Lei n'10.s20, de 17de julho

de 2002, e os arts

lll- . 1o a 47'-A da Lei n' 12.462, de 4 de agosto de 2021, após decorridos 2
(dois) anos da publicação oficial desta Lei.

No período de transição da antiga lei de licitaçÕes (8.666/93) para a nova

@
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lei de licitaçÕes (14.13312021), as duas leis estarão vigentes, disciplinando a

mesma matéria, assim sendo, o administrador público poderá optar pelo uso da

Lei 8.666/93 ou pela Lei 14.13312021, vendo vedado apenas o uso combinado

das duas leis.

Existe autorização expressa no art. 191 da Lei 10.13312021 para

utilização de ambas as leis no período de transição, sendo vedada apenas a

aplicação combinada das Leis n' 8.666/93 e 14.133121, in verbis:

Art. 191. Até o decurso do prazo de que trata o inciso ll do caput do art.

193, a Administração poderá optar por licitar ou contratar diretamente de acordo

com esta Lei ou de acordo com as leis citadas no referido inciso, e a opção

escolhida deverá ser indicada expressamente no edital ou no aviso ou

instrumento de contratação direta, vedada a aplicação combinada desta lei com

as citadas no referido inciso.

Considerando que a Lei 14.13312021já possui aplicabilidade imediata, e

não revogou de forma imediata a Lei 8.666/93, e que no período de transição

entre as duas normas ficará a critério do administrador público qual norma

utilizar, é possível concluir que essa era a intenção do legislador.

Diante o exposto, não restam dúvidas sobre a possibilidade de aplicação

da Lei Federal no 14.13312021 para realizar os processos licitatorios e

contratação direta de forma imediata.

DA CONTRATAÇÃO DTRETA- DTSPENSA DE LICITAÇÃO

Nos termos do art. 75, inciso ll da Lei Federal n" 14.133t2021 e Decreto

10.92212021 é dispensável a realização de processo licitatorio, podendo realizar a

contratação direta de serviços comuns e compras no valor de até R$ 57.208,33

(cinquenta e sete mil, duzentos e oito reais e trinta e três centavos), no caso de outros

serviços e compras.

@
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Consta nos autos do processo: i) ampla pesquisa de mercado realizado pelo

Setor de Licitação; ii) a empresa escolhida apresentou o menor valor para realizar os

serviços; iii) o valor global orçado para prestar os serviços foi de R$29.400,00 (vinte e

nove mil e quatrocentos reais), durante 12 (doze) meses.

A priori o serviço pode ser contratado de forma direta, uma vez que o serviço e

o valor orçado estão enquadrados na hipotese do art. 75, inciso ll da Lei Federal

n'14.13312021, mas é necessário verificar também a formalidade exigida no art. 72 da

Lei Federal n' 14.13312021 para poder realizar a contratação direta. Passo a análise:

Os autos do processo estão devidamente instruídos com os seguintes

documentos:

i) Com o pedido de contratação do serviço e com o respectivo termo de

referência dos serviços, formalizando a demanda, conforme exigido no art.

72, inciso I da Lei Federal n" 14.13312021.

ii) O termo de referência, onde consta os serviços, e o ptazo para execução;

consta também nos autos do processo os orçamentos elaborados pelo Setor

de Licitação, assim estimando a despesa para execução, conforme exigido

no art. 72, inciso ll da Lei Federal n" 14.13312021.

iii) A dotação orçamentária por onde correrão as despesas com a contratação

do serviço, cumprindo o art. 72, inciso lV da Lei Federal n" 14.13312021.

iv) Consta a pesquisa de preços, onde a empresa escolhida para executar os

serviços foi escolhida por ter apresentado o menor preço, cumprindo o art.

72, inciso Vl e Vll da Lei Federal n" 14.13312021

v) Toda documentação de habilitação e qualificação da empresa escolhida,

demonstrando que a empresa escolhida preenche os requisitos de

habilitação mínima necessária, conforme dispÕe o art. 72, inciso V da Lei

Federal n" 14.13312021 .

CONCLUSÃO

@
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Diante o exposto, entendo que a contratação da empresa B.M.A DE

SOUZA, inscrita no CNPJ n" 07.533.7811000'l-29, para aquisição de

materiais gráficos com a finalidade de atender as demandas do Poder

Legislativo do Munícipio de Umburanas/Bahia, pelo valor global de

R$29.400,00 (vinte e nove mil e quatrocentos reais), durante 12 (doze)

meses, pode ser realizada de forma direta, porque está enquadrada na

hipótese de contratação direta no art. 75, inciso ll da Lei Federal no

14.13312021, uma vez que cumpriu o requisito material e formal para que se

contrate de forma direta o presente serviço/fornecimento.

E o parecer,

Umburanas-Bahia, 05 de fevereiro de 2025

Deivison dos Santos Silva

oAB/BA N'66.367



CAMARA MUNTCIPAL DE UMBURANAS
cNPJ - 16.450.033/0001 *73

ATO DE DISPENSA DE LICITAçÃO
No 001/2025

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - Centro
Umburas - BA - CEP: 44.798-000

UNIDADE GESTORA: Secretaria da Câmara de Vereadores.

soLrclrAÇÂo:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA IMPRESSAO DE
MATERIAIS GRÁFICOS COM A FINALIDADE DE ATENDER
AS DEMANDAS DA CÀMARA DE VEREADORES DE
UMBURANAS.

B.M.A DE SOUZANOME DO FORNECEDOR:
07.533.781 /0001-29CPF/CNPJ:
Avenida Castelo Branco, n"162, Caeiras-JacobinalBahiaENDEREÇO:

milquatrocentos reais)R$ 29.400,00 {Vinte e noveVALOR DO CONTRATO:

0101 - LegislativoUNTDADE ORÇAMENTÁRte:
do Poder Legislativo2.001 - Manutenção das AtividadesPROJETO/ATIVIDADE:

de3.3.90.39.00 - Outros Serv. Terceiros - P. Jurídica.ELEMENTO DE DESPESA:

da Lei Federal 14.13312421Art.75, INC ll,FUNDA[,IENTO LEGAL:

MENOR PREÇCIJUSTIFICATIVA

VIDAL BATI A DOS
Diretor Administrativo

UNIDADE SOLICITANTE:

Cámara Municipal de Vereadores de
Umburanas

SOSTENIS ALMEIDA BARBOSA
Presidente

Homologo e autorizo a contratação e o
empenho da despesa
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cÂuana MUNTcTPAL DE UMBURANAS
CNPJ - 16.450.033 /0001-13

aro uE RauplcnÇÃo

À Comissão de Contratação

Dispensa de Licitação N" 001/2025
Processo Administrativo No 00112025

Considerando o cumprimento dos requisitos previstos na Lei no. 14.133121 e tendo em vista o

conteúdo do present" pro..iro administrativo, o qual foi submetido a exame e aprovação dos setores

competentes àeste Legislativo, RATIFICO a realizaçáo da despesa junto a Empresa B.M.A DE

SOÚ2a,, CNPJ n, 07.É33.781/0001-r9, sediada à Avenida Castelo Branco, No 162, Caeiras, Jacobina -
Bahia, para acontratação de empresa para impressão de materiais gráficos com a finalidade de atender as

demandas da Câmara de Vereadores de Umburanas, com o valor total de R$ 29.400,00 (Vinte e nove mil

e quatrocentos reais), conforme especificações e valores constantes na proposta de preços apresentada

peia referida empresa, cujo procedimento se dará através de Dispensa de Licitação, tendo como

iundamento o art. 75, inciso II da Lei de Licitações 14.1 33121 e suas alterações.

Publique-se,

Umburanas/BA, 05 de Fevereiro de 2025

SOSTENIS ALMEIDA BARBOSA
Presidente

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - Gentro
Umburanas - BA - CEP: 44.798-000
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CONTRATO no.0112025

coNTRATo pARA pnesmçÃo DE sERVtço QUE ENTRE

SI FAZEM O LEGISLATIVO MUNICIPAL DE UMBURNAS E A

EMPRESA B.M.A DE SOUZA, DE CONFORMIDADE COM AS

cr-Áusules A sEcutR EXPoSTAS:

ctÁusutl t - oes plRtes e ruruoluenros:

1.1 - DO CONTRATANTE:

,1.1.'I _ A CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS ESTADO DA BAHIA, INSCT|IO NO CNPJ NO

16.450.033/0001-73, com sede na Avenida Severino Ribeiro Granja, S/N Umburanas Bahia,

neste ato representado por seu Presidente da Câmara o Sr. Sostenis Almeida Barbosa,

brasileiro, portador do RG no 4060900, e do CPF no. 527.250.495-04, residente e domiciliado
praça Manoel Joaquim da Silva, n' 20, Centro, Umburanas/Bahia doravante denominada

CONTRATANTE, e o (a) empresa B.M.A DE SOUZA inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no

07.533.781/0001-29, sediado(a) na Avenida Castelo Branco, n" 162, Centro, Jacobina/Bahia

doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por Enio da Silva Melo, tendo em

vista o que consta no Processo no 01t2025 e em observância às disposições da Lei no 14.133,

de 2021e da lnstrução Normativa SEGES/ME no 75, de 2021, resolvem celebrar o presente

Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitaçáo no 00112025, mediante as cláusulas

e condições a seguir enunciadas.

í. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Atender as demandas do Poder Legislativo do Munícipio de Umburanas Bahia,

conforme condições e especificações estabelecidas no Termo de Referência.

í.2. lntegram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as

partes em todos os seus termos, as disposições e condições da Proposta de Preços da CONTRATADA,

Anexos e pareceres que formam a contratação no valor de RS29.400,00 (Vinte e nove mil e

quatrocentos reais), conforme tabela abaixo:

ITEM QUANT DESCRTÇÃO V. UNIT TOTAL

01 200 BLOCOS DE PAPEL TIMBRADO A4 22,OO 4.400,00

o2 200 BLOCOS DE REQUERIMENTO A4 22,OO 4.400,00

03 2.000 CAPAS DE PROJETO DE LEI 2,OO 4.000,00

o4 2.OOO CAPAS DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 2,OO 4.000,00

05 2.000 CAPAS DE PROCESSOS DE PAGAMENTO 2,00 4.000,00

1.
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06 s00 PASTA CAPA DURA TIMBRADA 10,00 5.000,00

07 20 AGENDA TIMBRADA 52,00 1.040,00

08 20 PLACA EM ACRILICO ID

MESA

rrurtrtcaçÃo or 28,00 560,00

09 200 cLASSt FtcADoR coM torrurt rtcRçÃo

VEREADOR

10,00 2.000,00

TOTAL 29.400,00

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contrataçâo,

independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.3.2. O Edital de Licitação, a Autorizaçâo de Contrataçáo Direta e/ou o Aviso de Dispensa

Eletrônica, caso existentes,

1.3.3. A Proposta do Contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. cLÁusuLA SEGUNDA - vlcÊNclA E PRoRRoGAÇÃo.

2.1. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2025, contados da data de

assinatura, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos'106 e 107 da Lei n" 14.13312021.

2.1.1 Aprorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,

de que as condiçôes e os preços permanecem vantajosos paê a Administraçáo, permitida a

negociação com o contratado.

3. cLÁUSULA TERcEIRA - MoDELoS DE ExEcUçÃo E GESTÃo cONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condiçÕes

de conclusâo, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência,

anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

5.í PREÇO

S.1 .1 . O valor total da contratação é de R$ 29.400,00 (Vinte e nove mil e quatrocentos reais)

S.1 .2. No valor acima estâo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execuçáo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataçáo.

2
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5.1.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

S.Z.I. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicados pelo contratado.

5.2.2. O pagamento será realizado através de PIX ou transferência bancária, para crédito em

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

S.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados do

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscalou fatura quando o Órgão contratante

atestar a execução do objeto do contrato.

5.2.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

5.4. CONDTÇÔES DE PAGAMENTO

S.4.1. Aemissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.4.2. euando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para

que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado'

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do Órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retençôes tributárias cabÍveis

S.4.4. Havendo erro na apresentaçâo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as

medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo pare pagamento iniciar-se-á apÓs a comprovação

da regularização da situação, náo acarretando qualquer Ônus para o contratante,

5.4.S. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de

3
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acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sÍtios eletrônicos oficiais ou à documentação

mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021. 5.4.6. Previamente à emissâo de nota de empenho

e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condiçÕes de habilitaçáo exigidas no edital;

b) identificar possível razâo que impeça a participação em licitação, no âmbito do orgão ou

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas

indrretas.

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma

vez, por igual período, a critério do contratante.

5.4.8. Não havendo regularizaçâo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgâos responsáveis pela fiscalizaçâo da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

5.4.9. persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisáo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

S.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado nâo regularize sua situação junto

ao SICAF.

5.4.11. euando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

S.4.ll.l lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

. 5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6. REAJUSTE

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado

da data do orçamento estimado , em 04102125.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice IPCA,

exclusivamente para as obrigaçÕes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

fu-
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6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s)

6.S. Nas aferições finais, o(s) Índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer Íorma nâo possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor'

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegeráo novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 6.8. O

reajuste será realizado por apostilamento.

7. OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE

7.1 São obrigaçÕes do Contratante.

7.,1 .1 . Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pelo Contratado, de acordo com

o contrato e seus anexos;

7.1 .2. Receber o objeto no prazo e condiçÕes estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,

às suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçÕes pelo

Contratado;

7..1.5. Efetuaro pagamento ao Contratado do valorcorrespondente ao fornecimento do objeto,

no prazo, forma e condiçÕes estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sançôes motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

7.1.7. Cientificar o orgão de representação judicial daAdvocacia-Geral da União para adoção

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.1 .8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçÕes e reclamaçÕes relacionadas à

8. COBRTAGAÇÔES DO CONTRATADO

8.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perÍeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigaçÕes a seguir dispostas:

8.1 .1 . comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

5
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8.1.2. Atender às determinaçÕes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (art. 137 ,ll) e prestar todo esclarecimento ou informaçáo por eles solicitados;

8.1 .3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreçÕes resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, náo reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante,

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor

correspondente aos danos sofridos;

8.1.5. Quando náo for possÍvel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela

fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes

documentos:

't) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio

ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em

legislação especÍfica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

8.1.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execuçâo do objeto contratual.

8.1.8. Paralisar, por determinaçâo do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens

de terceiros.

8.1.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes

assumidas, todas as condições exigidas para habilitaçáo na licitação, ou para qualificação, na

contratação direta;

8.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

6
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8.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.

116, parágrafo único);

8.1.13. Guardarsigilo sobre todas as informaçÕes obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

8.1 .14.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatÓrio

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos

arrolados no art. 124, ll, d, da Lei no 14.133, de 2021.

8.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,

as normas de segurança do Contratante;

9 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRN:

g.1 - As despesas decorrentes desta contrataçâo estão programadas em dotação orçamentária

própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipalde Umburanas/BA, para exercÍcio

de2025.

íO - DO ACOMpANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

10.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Câmara

Municipal de Umburanas, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da

execução do contrato e de tudo dará ciência à Administraçâo;

10.2. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter

preposto aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for

necessário;

10.3. A comunicação entre a fiscalizaçâo e a contratada será realizada através de

correspondência oficial e anotaçÕes;

í0.4. O relatório de entrega dos serviços será destinado ao registro de fatos e comunicações

pertinentes aos mesmos;

í0.5.TodosoSatoSeinstituiçóesemanadosouemitidospelafiscalizaçãoserãoconsiderado,%
como se fossem praticados pelo Contratante.

í1 - DAS SANçOES

í1.1 Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.13312021, o descumprimento totalou parcialdas

obrigaçÕes assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar as

seguintes sançÕes:

a) Dar causa à inexecuçâo parcial do contrato;

b) Dar causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administração, o

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

7
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c) Dar causa à inexecução total do contrato;

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçáo exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

f) Ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da licitaçáo sem motivo

justificado;

g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de '1o de agosto de 2013'

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infraçÕes administrativas previstas acima, as

seguintes penalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.13312021.

a) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento subsequente, sendo

ainda aplicado juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 0,0333% por dia de atraso'

b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, será liquidado do seguro caução

previsto neste instru mento.

c)As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, exceto as

multas escalonadas por datas, e a multa de advertência.

d) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa

prévia, o CONTRATANTE poderá Íazer a retençâo do valor correspondente à multa, até a decisão

final da defesa previa. Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo

CONTRATANTE, o valor retido correspondente será depositado em favor da CONTRATADA, em

ate 0S (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final da defesa apresentada.

CLÁUSULA IX12 - DOS MOTIVOS DE RESCISÃO:

12.1 - Sâo motivos de rescisão do contrato, independente de procedimento judicial, aqueles

inscritos no artigo 137 da Lei n. 14.13312021

13 - DISPOSIçOES FINAIS:

1g.1 - O presente contrato e todas as suas alterações e/ou aditamentos deverão ser divulgados

no sítio eletrônico oficial da Câmara e mantidos à disposiçâo do público, na forma do art. 91 da

Lein. 14.13312021.

14, PUBLICAçÃO

14.1. lncumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e

condições previstas na Lei no 14.133121

15 - DO FORO:

15.1 - As partes elegem o Foro da Comarca de Jacobina - Bahia, para dirimirem eventuais

dúvidas oriundas deste instrumento.

8
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E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente

instrumento, na presença das testemunhas abaixo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma para

um só efeito.

Umburanas/BA, 05 de fevereiro de 2025

CÂMARA DE VEREADORES DE UMBURANAS . BA
CNPJ N": 16.450.033/0001 -73

Sostenis Almeida Barbosa- Presidente da Câmara
CONTRATANTE

â

.9F )
ídí ú. ).

cnÁr'tca B.M.A de SOUZA

CNPJ N": 07.533 .7 81 10001 -29

Enio da Silva Melo - Representante

CONTRATADA

TESTEMUNHAS

NOME

v?

CPF
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TEGISLATIVO

A Câmara Municipal de Umburanas, Estado da Bahia, visando a transparência dos seus atos,
vem a PUBLICAR:

ExrRATo DE coNTRATolDlsPENsA DE LlclrAçÃol
HomoloançÂo Ao coNTRATo N' ooí/2o25

, LEr No 12.527t2011 - LEt DE AcEsso a tNronnalçÂo

ALei no 12.527t2011 regulamenta o direito constitucional de acesso às inÍormações públicas. Essa

normA entrou em vigor em 16 de maio de 2012 e criou mecanismos que possibilitam, a qualquer pessoa, física ou

.iurÍdíca, sem necessidade de apresentar motivo, o recebimento de informações públicas dos órgãos e entidades.

A Lei vale para os três Poderes da União, Estados, Distrito Federal e MunicÍpios, inclusive aos Tribunais de Conta e

Ministério Público. Entidades privadas sem fins lucrativos também são obrigadas a dar publicidade a informaçôes

referentes ao recebimento e à destinação dos recursos públicos por elas recebidos.
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I o §ecretório (o): Vivione do Cruz Cordoso
Vice-Presidente: Hervol Lopes Muniz
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www. indop.org. br
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Extrato de Contrato/Dispensa de LicitaçãoiHomologação

CoNTRATO N" 001/2025
OBJETO - Contratação de empresa para impressão de material gráfico para a Câmara

MODALIDADE DE t-tCtfeçÃO - Dispensa de Licitação n'001/2025.

CREDITO CONTABILTZTçeO DA DESPESA - 01.01.000 - câmara Municipal

2.001-Manutençâo das Atividades do Poder Legislativo

Elemento de Despesa - 3390.39.00 - Serviço de Terceiro - Pessoa Jurídica.

SOSTENIS ALMEIDA BARBOSA
Presidente -

DATA
CONTRATO

DATA
VALID CREDOR CNPJ

VALOR
GLOBAL
RS

0510212025 3U121202s B.M.A de SOUZA 07 .s33.78U0001-29 29.400.00

#§tifi-:"},.{*ffiffi ;,rJ.;-il;**?r,* $',ri;riffi ,"*^p'|ÉÉ':AD44
6ffiffiÉffiou@*p6

Oo@mento assinado digitalmente confome MP n' 2 200-2 de 24108/200Í ' IGE
que rnstitui a lnÍrae;trutura de Chaves Públics Brâsilêic' ICP-Bíasil l3l

Poder Legislotivo do Município de Umburonos CGC * ló.450.033/0001-73 - Av. Severino Ribeiro Gronio, s/ne



(*niffi;
CNPJ: 07.533.781 /000 1 -29

Câmara Municipal de Umburanas/BA.

A/C da Comissão Permanente de Licitação - CPL

Obieto: Contratação de empresa para serviços gráficos, conforme Edital no

00112025 e Termo de Referência,

A B.M.A DE SOUZA, empresa que atua no ramo de serviços gráficos e

que está qualificada para atender a sua clientela com uma equipe altamente

qualificada e com recursos tecnologicos de ponta, apresenta a V. Sa uma

proposta comercial com valores dos serviços constantes no processo de

Dispensa de Licitação no OO112O25, para impressão de serviços gráficos

destinados à Secretaria da Câmara ttlunicipal de Umburanas.

A finalidade da Gráfica B.M.A DE SOUZA é prestar um atendimento rápido

e com qualidade para seus clientes na busca de estar sempre atendendo suas

expectativas.

Em anexo, nossa tabela com os preços e quantitativos solicitados.

I

CEP.À
L-

À

O (r.1362t-89O2 § «zrl9 9978'9064
Av. Castelo Branco, t62 - Caeira 'Jacobina - BA

g raficanovart@ hotmail.comL
Pá9.112.
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Apresentação do serviço

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

COttOlÇOES DE PAGAMENTO: A VISTA

PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: RETIRADA NA SEDE DA GRAFICA.

As despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros,

correrão totalmente por conta da empresa.

Umburanas,04 de fevereiro de 2025.

ENIO DA SILVA MELO

,l

.oz,l3*3
)CPF:937 .235.985-87 - Rep. Legal

-EP
a4 I

O tzo 162l-6902 § oo 9 9978'gOil
Av. Castelo Branco,162 - Caeira - Jacobina - BA

gra f icanova rt@ hotmai l.com

ITEM QUANT DESCRTÇAO V. UNIT TOTAL

01 200 BLOCOS DE PAPEL TIMBRADO A4 22,00 4.400,00

02 200 BLOCOS DE REQUERIMENTO A4 22,00 4.400,00

03 2.000 CAPAS DE PROJETO DE LEI 2 I 00 4.000,00

04 2.000 CAPAS DE PROCESSO
ADMINISTRATIVO

2,00 4.000,00

05 2.000 CAPAS DE PROCESSOS DE
PAGAMENTO

2 , 00 4.000,00

06 500 PASTA CAPA DURA TIMBRADA 10,00 5.000,00

07 20 AGENDA TIMBRADA 52,00 1.040,00

08 20 PLACA EM ACRILICO
TDENTTFtCAÇÃO pE NíESA

28,00 560 00

09 200 CLASSIFICADOR COM
r DENT| FICAÇÃO VEREADOR

10,00 2.000,00

TOTAL R$29.400,00

Pá9.212



ü

REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

r*or.t€

B. T. A. DE SOUZA

oo DE FAIÍTASIA)

GRAFICA I{OVART

PORTE

ME

DAS

18.11-3{1 - lmpraecão dc iomait
lE.ll-OOz - hbrcreão do llwor, roüttar c outras publlcaçôar pcrtódlcer
I8.21-l{0 - Servlços de pró.lmpreseão
182il-S{}í - Servlçor de encedernaçIo e plartlÍleação

2í3-5 - Empresárlo (lndlvldual)

AV CASTELO BRANCO

NlJMERO

162 TERREO

CEP

'10.7üHXt0
CAEIRAS JACOBINA

ENDEREçO
(7r) 362i69O2/ (74) 3621{002

ATMA 11r08n005

tffi

NUMÉRO DE INSCRIÇÁO

07.533.7E1/000í.29
]ÚATRIZ

COMPROVANTE DE TNSCRSÃO r DE SITUAçÃO
CADASTRAL

DATA O€ ABERIUR/\

íí10812005

DA ATlvlD O€

18.22-99S Servlços de acabamentoc gráÍlcot, ercsto encademaçâo o plartlficação

UF

BA
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: r eilrPrsa B'tlI'A DE SOUZA ME' NA

PROCURAÇÃO BASTANTE QUE TAZ.

LIo o DE NOTÂS DE COBINA

fia M iranda Sirureira
TÂBELIA

FOLBÀ: 14À15
nrD§ 0RDEM: ll4d-z

LIYRO:205

Protocolo: 9414

FORMAABAIXO

SAIBÀM quantos, este pirblico insrumqto de procuraÇâo bastante t'irem que ao§

de
dias do mês de maio do ano de dois mí e vÍnte e dois {2022)' nesta Cida{e e Comarca

Jacobina, Fstado L'ederado da Búia Repúbti§a Ferkrativa do Brasil, nestç Cartorio do

Tabclionato de Noras rlo lu Oficio, compúrec€u pffinte àm Tatiana Miranda Siqueira - Thbeliã

de Notas como OUTORGANTE: BJVí.À,E&§OU?ô
le direito Privado'ItíEo pessoaJunüca (

inscrita no CNPJ rr" 0?.5-1.1.?81/0int-29, ry íd, aa Justâ Comercial tlo Estado da Búia -

ruCFB sob o NIRE n' 19103516156, localizrdil:S'Av' Castelo Branco' n" 762'Tén'eo' Baino
. ',;:i

Caeira. L--EI-I 44700-000 nesta cidade d*,,.J-$pbtu.,-, Búi,1, endercço eletfônico:

sraficimovan(rrlrtmail.corR; regislrada sob o no'29I$516?56 ern 1l/08/2005, Protocolo no

051170181-2; c rcquerinrcÍroo dc errprusário rcgis§$ sob o tf 972922L0 em ü7/A$}Afi,

Prorocolo n" 13/0840?ó-9; neste ato repreuentarla peld Sr." BENEIIffA MARIA ÀLMEIDÁ

DE §OU1Z,À hrasiteir4 maioç çaP'ú, se dcclara casiul4 clppresária, naçeida em 03/05/1958,

pofiadora da cédula de identidade RG n" 03.903-092-06 - S§qqA! i+scrita n. CPF sob o no

370.16Íi.905-97, natriral de Jacobina - Búia" filiação: SildelcinaMaria rleÀlmeida c F-ra,cisco

Dionisio de Almeida, residente e domiciliada nâ Rua Llbaldino Mesquita Passos, no 44O, Rairro

CaeiraL CEP 4470G000 nesÍa cidade de Jacobina - Rúiq cndcreço eletrôniço: não informado;

A presenÍe l-oi reconhecida atraves de sua represenlante legal colno a própriq atravq das provas

dc identidarie a n{m exibidas, do quc dou fe. E pela outotgantc rnc foi dito, via seu repÍe.senknúe,

quÊ l]or este instrumento nomeiae constitui seu ba$ante PRTICURADOR: ENIO DA SILVA

MEL0, brasileiro, se declara casado, gní{ico, nascido cm 21iÜi 11974, portador da cédula

de identidade RG n" 7275M43S - SSP/BA, inscrito no CPF soh o n" 937'?35'985.87,

natural de Jacobina - Bahia, filiação: Elza Comes da Siiva Mclo c Jose Ribeho Melo,

residente e domiciliado na Rua I " de Âbril, n" 09, Baino Caeira' tlEP 44700-000 nesta

cidade de Jacobina - Bahia' endereço eletônico: Lrãalot9ImaÍb'; a queln coniers poderes p&re o

fim especial de exercer solicira$es nesta e em outrâs cida4es, potlentlcr representá-la em Juízo ou

lbra dele, e em çral rÉs §uas relações com tercciros; repr'i§cl)tírr il ()utü'gillte perante as

repaltiçries Públicas, Federais, Estaduais, Municipais, Autárquicas' Paraestiitais' de ecuromia

)
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rnista, junta comerciaL deprtrnesto e justiça do rabarhoo mesas de renda

delegacias de poticia, REcEmA pEDERÂL, J[lNrA COMERCIAL INSS - Instituto

Nacional do §eguro social, FGTS, JUCEB - Junta Comercial do Estado da Bahia'

PREFEITURAS, SEFAZ - Secretaria da Frzenda, Empresa Brasileira de Correios e

Tetégrafioq DETI{AN, assinmTransferencia de veículos. DUT, Reconhecer Finnas e onde mais

for preciso quantlo ctnr estia §e apfesental ter vistas ern proces§as, acompanhando-os ate o final'

fizer provas e declarações; juntar e desenhanhar papeis e docuntenüos, assinar que e fizer

uecçssário, pagar impostos, taxAs, mUltas, contribuições e demais emofumenÍoq recorrer doS

iridevidos ou pagos a rnais, receb&los e dar quitação, RESOLVER TOD0 E QUALQIJER

ASSUNTO, JLINTO ÂO BANCO BRÂDESCO S/4. agência desta cidade de Jacubiía:'

Bahiat pr:dendo ve,rificar saldos e extato§, faz,er saques e depósitos' Íe{iUsrer e renovar cartão

magnótico, efetuar saques conta correnüe, efetuar saques - poupanÇâ' cumprir exigÔncias'

cadastrar, aiterar, rsnovaÍ e desbloquear senhas, efetuar transferênsia§, confere, aind4 poderes

para nomear advogados coru poderes da çláusula AD JUDICTA, Íilais ou espcciais de trausigir;

conÍbssar, fazer acordos,'firrtrar compromissos, propor ações contra quvrn de direiúo ç del'endê-la

nas conhrarias seAln{1.imus * oura.§ até o final, cnfim prz*icar *0".S 
": 

,:* "*T*"*j.* o

bom e fiel deste fo*duto o que o outorgante e sua representante dara tudo por bonl ftrne e

valioso. FryTO SOB MIM)IA. rstc instrumcnto poderá ser substabelecido, com ou seln

resetvas de iguais Poderes.

COMrAR DADATA DE SLiA LAVR4TURA. Â parte representante da outtrgante declara

haver fornecido todos os elernentos necessários à lawatura da presentq conÍ'erinduos,

, , , ou'inexatidão d6s nlesrnos, isentando esta Serventia de toda e qualquer responsabílidaele

, . : ., -.. ' .. .tivfl e criminal pelos mesmos. Após a leitura e assinatura do presente ato, pelas pârtes, o

,1,r., i., ,Íeor, d, mesmo não é possível 6s moÍlificâção. Os dados pessoais aqü Ítrmecidos, foram

'" ': ' ' rartes. para sorem utilizados por esta serventi4 exclusivaunente paÍa prática dc" 
Ãrtor1?ados Pclas P

:.,*** Notariais ç Regisrrai^s * ". .r.T.ito 
à toda tegislaçào aplicável sobre segurança de

:: 
ida4e c protoção de dados, inclusive, não sc limitando a Lei Geral de Proteção

informação, prl Vâcl{'lauc e 1,r v.-vEv

:ral no 13jW/2A§)" confonne prwisto no Ârt. 23 § 4" da forma da lei. E, a
de dado's (La hede

seu Perhdo. eu, TananaMiranda Siqueira - Tabeliã de Notas, mandei drgitar este ins[umento,

cox§oaníe o que faculta o paragfatb 4o, do artigo ló7, da Lei 3'73l, de22 de novembro de 1979,

que dísPõe sobre a Orguiza$o Judiciária do Fstado, regulamentado pelo Provimento n.o 3, de

I

I

o9 ds ?hrj] de 1975. reiratificado pel«r Provimento n.o 9" de 25 de agosto de 1993, d*
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Voltar lmprimir

CÂIHA
CÂIXÁ ECONC}À{]CA FEDERAL

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Socia!:
Endereço:

07.533.78t/O001-29

BMADESOUZA

RUA UBALDINO MESQUITA PASSOS 440 B I CAEIRAS / JACOBINA / BA /
44700-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 27 I 0U 2025 a 25/ O2l2O25

CeÉificação N ú mer o: 2O25Ot2708 1 0 1 360 4047 7 3

Informação obtida em O4/O2/2O25 O9:t6:46

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br



MUNICIPIO DE JACOBINA
Secretaria de Finanças

Rua Senador Pedro Lago, 40

Centro - Jacobina - BA CEP:44700-000

CNPJ: 1 4.1 97.586/000í -30

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITOS DE NEGATTVA
Número: 00170212024

Nome/Razão Social

Nome Fantasia:

lnscrição Municipal:

Endereço:

B.M.A. DE SOUZA

GRAFICA NOVART

005.040/00í-02 CPF/CNPJ: 07.533.78í10001-29

AV PRESIDENTE CASTELO BRANCO, 162

CAEIRA. JACOBINA. BA O

CONFORME DISPOSTO NO ART. 206 DA LEI NO 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966, DO CÓDIGO
TRIBUTARIO NACIONAL, ESTE DOCUMENTO TEM OS MESMOS EFEITOS DA CERTIDÃO NEGATIVA EXPEDIDA DE

ACORDO COM O ART. 205 DO REFERIDO CODIGO, POR EXISTIREM EM NOME DO CONTRIBUINTE ACIMA
IDENTIFICADO SOMENTE DÉBITOS PARCELADOS, RESSALVANDO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL DE

COBRAR QUAISQUER DEBITOS QUE VIEREM A SER APURADOS POSTERIORMENTE.

Observação:

**** tt****** ******************* ****ttr******* * ******** ** **t***t***t***i** ** ** ***********t*tt

*l** *** ** ***** * ** ** *itt*** tt** ** ****** ** *******+**il*t*
**t**t***t***********i********t***t*t*******************i**t****t***t**************t**t******************t**ttl******t************

*********t*tt*t*t**t*******t************************************************i*********i*****************************t**t******t***

Esta certidão foi emitida em 2011212024

Certidão válida até: 2010312025

Esta certidão abrange somente a lnscrição Municipal acima identificada.

Código de controle desta certidão: 9300494870

E

Certidão emitida eletronicamente via internet. A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua
autenticidade na lnternet, no endereço eletrônico:
https://jacobina.saatri.com.br, Econômico - Certidão Negativa - Verificar Autenticidade

I

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

lmpresso emO610212025 às 08:53:38



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATTVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIAO

Nome: B. M. A. DE SOUZA
CNPJ : 07 .533.7 81 1000í -29

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 15í da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. náo constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional(PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do arl. 11 da Lei no 8.212, de 24 dejulho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 211012014
Emitida às 09:49:06 do dia 2210812024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 1810212025.
Código de controle da certidão: í835.3CF0.9D94.D0D6
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

Emissão: l0l 1212024 14:54

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de í98í - Código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão No: 20245335497

RAZÁO SOCIAL

B. M. A. DE SOUZA

INSCRIÇÃO ESTADUAL

066,922.990 - BAIXADO

CNPJ

07.533.78 I /000 I -29

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa fístca ou jurídica acima
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer debitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 1011212024, conforme Portaria no 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emtssao.

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRII
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentaçâo conjunta do cartão original de inscriçâo no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Página I de I RelCertidaoNegativa. rpt
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRÂBALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRÀBÀLHISTÀS

CNPJ : 07 .533. 781/ 0001-29
Certj-dão n": 47559887 /2024
Expedição: 08/07 /2024, às L4:30:L2
validade: 04/01,/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que o CNPJ sob o no 07.533.78L/OOOI--29, NÃo coNsTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 12.440/20:.1, e

1-3.467/20L7, e no Ato 01,/2022 da CGJT, de 21, de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
Certidão expedida sem indicação do nome/razáo social, Lendo em

vista que o CPF/CNPJ consulLado não figura na última versão da base
de dados da Receita Federal do Brasil - RFB enviada ao Tribunal
Superior do Trabalho - TST. Para saber a situação desse CPF/CNP.I,
consulte o sÍtio da RFB (www.receita.fazenda.gov.br) .

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta cerLidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (htt.p : / /www.tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

TNFORTíÀçÃO rUpOnTÀNrE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabeLecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Traba1ho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legaI, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt@t.sL. jus.br



CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
CNPJ - 16.450.033/0001-73

PROCESSO ADMINISTRÀTIVO N' OOI/2025

óncÃo (s) soLrcrrANTE (s); pRESIoÊNcre DA cÂMARA lvíuNrcrpAt-
DE T]MBURANAS * BAHTA.

o

IlaHr4.

*rioo vALoR GL0BAL APRESENTADO: Rs 29.4000.00 (vinre e nove mil e
quatrocentos reais);

MODALIDADE: Dispensa de Licitação

REGIME LEGÁL: Ártigo 75, inciso II, Lei no 14,t33/202t, bem como a l)ecreto no
l1.B7l/?023 e Decruto Municipal n". 056/2023.

AUTIJAÇÃO: A Comissão de Contratação, constiluída pela Portaria n' 08120?2,
atrâvés do seu Agente de Contratação. autuou o Processo Administrativo de N"
001/202§. por meio da Dispensa N" 0Ql/202§. após publicação do Chamamento
Público por três (03) clias, Íbi classiÍicada pelo critério de menor valor, estando
dentro do previsto pela Administração, a proposta da Empresa B.M.A DE souzA,
CNPJ n'07.533.781/000I-29, sediada à Avenida castelo Branco, M 162, caeiras,
Jacobina * Bahia, cüm o valor global de Rs 29.40010ü (vinte e novÊ mil e
quatrocentos reais), para a prestação dos serviços acima discriminado.

Unrburanas (BA),05 de Fevereiro de 2A25.

JAILSON SILVA ARAU.IO
Agente de Contratação

Av. §everino Ribeirs GranJa, s/n". - Contro
Umburanas - BA - CEP: 44.298-000



CA}{ARA MUNTCTPAL DE UMBURANAS
CNPJ - 16.450.033/0001-73

Poder Legislativo

Av. Severino Ribeiro Grania, s/no. - Centro
Umburas - BA - CEP: 44.798-000

SOLICITAÇÃO DE PARECER JUR|DICO

PARA:

ASSESSORIA JURIDICASETOR DE LlClrAÇÃO

UNIDADE

De conformidade com o artigo 72, inciso lll DA Lei 14.13312021, venho através do presente

solicitar a Vossa Senhoria, PARECER JURíDICO sobre a possibilidade e legalidade da

contrataçâo direta, nos termos do artigo 74, inciso-ll, da Lei 14.13312421, da empresa

B.M.A óe SOUSA, inscrita no CNPJ N" 07.533.78í1000í-29, que tem como objeto a

contratação de empresa para impressão de materiais gráficos- com a finalidade de atender

as demandas do Poder Legislativo Municipal de umburanas/BA.

Umburanas - BA, 05 de Fevereiro de 2A25

Jaelson Araújo
Agente de Contrataçáo

d.


